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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.990 - PR (2009/0099809-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : JOSÉ AGNALDO DE MORAES 
ADVOGADO : DANIELE ALBANIZ JUNGLES DE CARVALHO  - PR027580 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC/1973.  OCORRÊNCIA DE ERRO 
MATERIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. 
ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
IRRELEVANTE, NA HIPÓTESE, O FATO DE INEXISTIR REGISTRO NO 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO-DETRAN. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO 
JURÍDICO, MESMO NA HIPÓTESE DE SUCESSIVAS ALIENAÇÕES. 
PRESUNÇÃO JURE ET DE JURE.  ART. 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO DADA 
PELA LC 118/2005. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ.  QUESTÕES NÃO 
SUSCITADAS EM CONTRARRAZÕES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR PARCIALMENTE 
ACOLHIDOS, PARA SANAR ERRO MATERIAL, SEM, CONTUDO, 
CONFERIR-LHES EFEITOS MODIFICATIVOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou sanar erro material 
existente no julgado. 

2.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 
atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o 
reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade 
acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se verifica na 
hipótese em tela. 

3.   Na hipótese, a quaestio juris envolve a mitigação da 
presunção de fraude por força da Súmula 375/STJ, mesmo quando a alienação do 
bem sucede a citação válida na Execução Fiscal, quando já em vigor a LC 
118/2005, que deu nova redação do art. 185 do CTN, antecipando-se a presunção 
de fraude para o momento da inscrição em dívida ativa. 

4.   O comando da Súmula 395 do STJ, apesar de publicada 
em 23.9.2009, ou seja, após a edição das alterações introduzidas no art. 185 do 
CTN pela LC 118/2005, limitou-se a espelhar a jurisprudência consolidada 
preexistente à sua edição, atinente ao  momento em que ocorre a fraude à 
execução, inclusive com precedentes proferidos em sede de Embargos à 
Execução que versaram sobre alienação ocorrida no curso da vigência da nova 
redação do art. 185 do CTN.
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5.   Todavia, não obstante assistir razão ao embargante quando 
explicita a premissa equivocada adotada pelo julgado embargado, ao afirmar que 
os precedentes que ensejaram à edição da súmula não foram exarados em 
processos tributários nos quais se controverteu em trono da redação do 
artigo 185 do CTN (fls. 325), é despiciendo dizer que o verbete sumular é apenas 
o resumo sintético da jurisprudência preexistente sobre o tema, respaldada em 
julgados de todas as Seções do STJ, mas que não foi concebida a partir da 
interpretação de normas tributárias, nem afastou expressamente a aplicação do 
referido preceito de legislação. 

6.   Logo, não há como afastar a presunção de fraude, com 
amparo na Súmula 375 do STJ, quando se tratar de Execução Fiscal, em que há 
legislação específica, qual seja, o art. 185 do CTN, na redação dada pela LC 
118/2005, cujo escopo não é resguardar o direito do terceiro de boa-fé adquirente 
a título oneroso, mas sim de proteger o interesse público contra atos de 
dilapidação patrimonial por parte do devedor, porquanto o recolhimento dos 
tributos serve à satisfação das necessidades coletivas. 

7.   Outro aspecto de extremo relevo para a fixação da tese é de 
que a existência do verbete sumular não obsta o exame da questão sobre a 
sistemática do recurso repetitivo previsto no art. 543-C do CPC/1973, 
notadamente quando se pretende afastar a regra inserta no art. 185 do CTN, sem, 
no entanto, submeter o tema ao devido incidente de inconstitucionalidade, em 
clara ofensa ao princípio da reserva de Plenário, previsto no art. 97 da CF. 

8.   Assim, o afastamento da norma prevista no art. 185 do 
CTN, na redação dada pelo LC 118/1995, só seria possível se após a declaração 
de inconstitucionalidade do dispositivo legal, o que exigiria reserva de plenário e 
quorum qualificado, em  obediência ao art. 97 do CF.

9.   Verifica-se, ainda, erro material no acórdão hostilizado, na 
medida em que é fato incontroverso nos autos que o  ora embargante adquiriu o 
bem de terceira pessoa, Sra. Ana Carolina Egoroff da Silva, e não do próprio 
executado, Sr. Rodrigo da Silveira Maia, como consignado pelo então relator.  

 10.  O equívoco ocorrido, entretanto, não tem o condão de 
alterar o resultado do julgamento, haja vista que a discussão dos autos gira em 
torno da configuração da fraude à execução quando a alienação foi efetivada após 
a citação do executado para responder pela dívida tributária já inscrita, na vigência 
da LC 118/2005, que alterou a redação do art. 185 do CTN, para entender que o 
concilium fraudis se caracteriza sempre que a alienação é efetuada após a 
inscrição do crédito tributário em dívida ativa. 

11.  Como se constatou que, na hipótese em apreço, o sujeito 
passivo em débito com a Fazenda Pública alienou o bem de sua propriedade após 
já ter sido validamente citado no Executivo Fiscal, é irrelevante ter ocorrido uma 
cadeia sucessiva de revenda do bem objeto da constrição judicial, já que o 
resultado do julgamento não se altera no caso, pois restou comprovado, de forma 
inequívoca, que aquela alienação pretérita frustou a atividade jurisdicional 
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executiva. 

12.  Portanto, ainda que o vício processual somente tenha sido 
revelado após a revenda do bem, considera-se perpetrado desde a data do 
negócio jurídico realizado pelo executado, porquanto já ocorrera a inscrição em 
dívida ativa e até mesmo a sua citação. Isso porque é absoluta a presunção da 
fraude, sendo desinfluente que o ora embargante tenha obtido o bem de um 
terceiro.

13.  Conclui-se que, à luz do disposto no art. 185 do CTN, deve ser 
mantida a tese firmada pelo acórdão embargado, segundo a qual, diante da 
entrada em vigor da LC 118/2005, o simples fato de a oneração ou alienação de 
bens, rendas ou direitos ocorrer após a inscrição da dívida ativa de crédito 
tributário, sem reservas de quantia suficiente à quitação do débito, gera presunção 
de fraude à execução, sendo irrelevante a prova do concilium fraudis, visto que, 
nessa hipótese, a presunção é jure et de jure, mesmo no caso da existência de 
sucessivas alienações. 

14.  Por fim, no pertinente à alegada omissão do Órgão Julgador 
em apreciar o segundo argumento dos Embargos de Terceiros, referente à não 
ocorrência de insolvência dos co-executados, cumpre esclarecer que a questões 
não foi suscitada em Contrarrazões, razão pela qual  não pode ser posteriormente 
suscitada em sede de Embargos de Declaração, porquanto caracteriza inovação 
recursal. Na hipótese, opera-se a preclusão consumativa, conforme entendimento 
consolidado nesta Corte Superior. Precedentes: AgRg no REsp. 1.556.433/SP, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2016; AgRg no AREsp. 758.425/SP, Rel. 
Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 3.2.2016; AgInt no REsp. 
1.625.865/SP, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 2.6.2017; AgRg no REsp. 
1.649.233/RS, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 3.5.2017.

15.  Embargos de Declaração interpostos pelo Particular 
parcialmente acolhidos, para suprir os vícios indicados, sem, contudo, 
conferir-lhes efeitos modificativos.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, acolher parcialmente os Embargos 
de Declaração, sem efeitos infringentes, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.  Os Srs. Ministros Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 14 de novembro de 2018 (Data do Julgamento).
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NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.990 - PR (2009/0099809-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : JOSÉ AGNALDO DE MORAES 
ADVOGADO : DANIELE ALBANIZ JUNGLES DE CARVALHO  - PR027580 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração interpostos por JOSÉ 

AGNALDO DE MORAES em adversidade ao acórdão prolatado pelo eminente 

Ministro LUIZ FUX, julgado segundo o procedimento do art. 543-C do CPC/1973, 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.  

DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À 

EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À CITAÇÃO 

DO DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE REGISTRO NO DEPARTAMENTO 

DE TRÂNSITO - DETRAN. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO. 

INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. ARTIGO 185 DO CTN, COM A 

REDAÇÃO DADA PELA LC N.º 118/2005. SÚMULA 375/STJ. 

INAPLICABILIDADE.

1. A lei especial prevalece sobre a lei geral (lex specialis 

derrogat lex generalis), por isso que a Súmula n.º 375 do Egrégio STJ 

não se aplica às execuções fiscais. 

2. O artigo 185, do Código Tributário Nacional - CTN, 

assentando a presunção de fraude à execução, na sua redação 

primitiva, dispunha que: 

"Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração 

de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para 

com a Fazenda Pública por crédito tributário regularmente inscrito 

como dívida ativa em fase de execução.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na 

hipótese de terem sido reservados pelo devedor bens ou rendas 

suficientes ao total pagamento da dívida em fase de execução."

3. A Lei Complementar n.º 118, de 9 de fevereiro de 2005, 
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alterou o artigo 185, do CTN, que passou a ostentar o seguinte teor:

Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de 

bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para 

com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito 

como dívida ativa.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na 

hipótese de terem sido reservados, pelo devedor, bens ou rendas 

suficientes ao total pagamento da dívida inscrita.. 

4. Consectariamente, a alienação efetivada antes da entrada 

em vigor da LC n.º 118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à 

execução se o negócio jurídico sucedesse a citação válida do devedor; 

posteriormente à 09.06.2005, consideram-se fraudulentas as 

alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito 

tributário na dívida ativa.

5. A diferença de tratamento entre a fraude civil e a fraude 

fiscal justifica-se pelo fato de que, na primeira hipótese, afronta-se 

interesse privado, ao passo que, na segunda, interesse público, 

porquanto o recolhimento dos tributos serve à satisfação das 

necessidades coletivas.

6. É que, consoante a doutrina do tema, a fraude de 

execução, diversamente da fraude contra credores, opera-se in re 

ipsa, vale dizer, tem caráter absoluto, objetivo, dispensando o 

concilium fraudis. (FUX, Luiz. O novo processo de execução: o 

cumprimento da sentença e a execução extrajudicial. 1. ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 2008, p. 95-96 / DINAMARCO, Cândido Rangel. 

Execução civil. 7. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 278-282 / 

MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 22. ed. São 

Paulo: Malheiros, 2003, p. 210-211 / AMARO, Luciano. Direito 

tributário brasileiro. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 472-473 / 

BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. 10. ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 1996, p. 604).

7. A jurisprudência hodierna da Corte preconiza referido 

entendimento consoante se colhe abaixo:

“O acórdão embargado, considerando que não é possível 

aplicar a nova redação do art. 185 do CTN (LC 118/05) à hipótese em 

apreço (tempus regit actum), respaldou-se na interpretação da 
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redação original desse dispositivo legal adotada pela jurisprudência do 

STJ”.  (EDcl no AgRg no Ag 1.019.882/PR, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 06/10/2009, DJe 14/10/2009)

"Ressalva do ponto de vista do relator que tem a seguinte 

compreensão sobre o tema: [...] b) Na redação atual do art. 185 do 

CTN, exige-se apenas a inscrição em dívida ativa prévia à alienação 

para caracterizar a presunção relativa de fraude à execução em que 

incorrem o alienante e o adquirente (regra aplicável às alienações 

ocorridas após 9.6.2005);”.  (REsp 726.323/SP, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 04/08/2009, DJe 

17/08/2009)

"Ocorrida a alienação do bem antes da citação do devedor, 

incabível falar em fraude à execução no regime anterior à nova 

redação do art. 185 do CTN pela LC 118/2005". (AgRg no Ag 

1.048.510/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 

em 19/08/2008, DJe 06/10/2008)

“A jurisprudência do STJ, interpretando o art. 185 do CTN, 

até o advento da LC 118/2005, pacificou-se, por entendimento da 

Primeira Seção (EREsp 40.224/SP), no sentido de só ser possível 

presumir-se em fraude à execução a alienação de bem de devedor já 

citado em execução fiscal”.  (REsp 810.489/RS, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009)

8. A inaplicação do art. 185 do CTN implica violação da 

Cláusula de Reserva de Plenário e enseja reclamação por infringência 

da Súmula Vinculante n.º 10, verbis: "Viola a cláusula de reserva de 

plenário (cf, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, 

embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou 

ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em 

parte."

9. Conclusivamente: (a) a natureza jurídica tributária do 

crédito conduz a que a simples alienação ou oneração de bens ou 

rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita em 

dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito, gera 

presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei especial 

que se sobrepõe ao regime do direito processual civil); (b) a alienação 

engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido prévia citação no 

processo judicial para caracterizar a fraude de execução; se o ato 

translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início da 

Documento: 1773750 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2018 Página  7 de 3



 

 

Superior Tribunal de Justiça

vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a efetivação da 

inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da fraude; (c) a 

fraude de execução prevista no artigo 185 do CTN encerra presunção 

jure et de jure, conquanto componente do elenco das "garantias do 

crédito tributário"; (d) a inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo 

que não condiciona a ocorrência de fraude a qualquer registro 

público, importa violação da Cláusula Reserva de Plenário e afronta à 

Súmula Vinculante n.º 10, do STF.

10. In casu, o negócio jurídico em tela aperfeiçoou-se em 

27.10.2005 , data posterior à entrada em vigor da LC 118/2005, sendo 

certo que a inscrição em dívida ativa deu-se anteriormente à revenda 

do veículo ao recorrido, porquanto, consoante dessume-se dos autos, 

a citação foi efetuada em data anterior à alienação, restando 

inequívoca a prova dos autos quanto à ocorrência de fraude à 

execução fiscal.

11. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão 

submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 

08/2008.

 

  

2.   Em suas razões, o embargante aponta a ocorrência de erro 

material, asseverando, em síntese, que, ao contrário do que constou no voto 

condutor do julgado, não foi o executado Rodrigo Silveira Maia que alienou a 

motocicleta ao recorrido, José  Agnaldo de Morais, e sim já uma terceira, a Sra. 

Anna Carolina Egoroff Galli (fls. 338). E complementa que a aquisição não ocorreu 

em outubro de 2005, mas em dezembro de 2006, por meio de revendedora 

autorizada e financiamento bancário. 

3.   Destaca que, nos termos da jurisprudência consolidada 

nesta Corte Superior, a boa-fé do adquirente é prestigiada quando o bem alienado 

é objeto de sucessivas transmissões. 

4.   Assevera, ainda, que o acórdão hostilizado também se 

ressente de omissões, visto que (a) a causa de pedir dos Embargos de Terceiros 

possuía dois fundamentos, sendo o primeiro a boa-fé do adquirente, e o segundo a 

não ocorrência de insolvência dos co-executados, este último não apreciado pelo 

colendo Órgão Julgador; (b) não foram apreciadas os argumentos invocados 

pelas associações que intervieram neste recurso como amicus curiae - ABECIP E 
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REDIT -, notadamente em relação à inaplicabilidade da Súmula 375 ao caso aos 

processos tributários nos quais se discute a incidência do art. 185 do CTN. 

5.   Por fim, defende a ocorrência de obscuridade, visto que a 

alteração temporal promovida pela LC 118/2005 não tem relevância para o caso 

concreto, visto que a aquisição do bem ocorreu após a citação do co-executado. 

6.   Requer sejam sanados os vícios apontados, conferindo-se 

efeitos infringentes aos presentes Aclaratórios. Sucessivamente, requer o 

prequestionamento dos arts. 1o., III, 5o., caput, e LIV, e 93, IX da Constituição 

Federal, para fins de interposição de Recurso Extraordinário. 

7.   Às fls. 385/390, a Fazenda Nacional apresentou 

impugnação, postulando pela manutenção do julgado. 

8.   É o relatório.

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.990 - PR (2009/0099809-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : JOSÉ AGNALDO DE MORAES 
ADVOGADO : DANIELE ALBANIZ JUNGLES DE CARVALHO  - PR027580 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC/1973.  OCORRÊNCIA DE 

ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À 

EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À 

INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. IRRELEVANTE, NA HIPÓTESE, O 

FATO DE INEXISTIR REGISTRO NO DEPARTAMENTO DE 

TRÂNSITO-DETRAN. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO, MESMO 

NA HIPÓTESE DE SUCESSIVAS ALIENAÇÕES. PRESUNÇÃO JURE 

ET DE JURE.  ARTIGO 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO DADA PELA 

LC 118/2005. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ.  QUESTÕES 

NÃO SUSCITADAS EM CONTRARRAZÕES. PRECLUSÃO 
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CONSUMATIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR 

PARCIALMENTE ACOLHIDOS, PARA SANAR ERRO MATERIAL, 

SEM, CONTUDO, CONFERIR-LHES EFEITOS MODIFICATIVOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou sanar erro 

material existente no julgado. 

2.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas 

quando o reconhecimento da existência de eventual omissão, 

contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, a modificação 

do julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. 

3.   Na hipótese, a quaestio juris envolve a mitigação da 

presunção de fraude por força da Súmula 375/STJ, mesmo quando a 

alienação do bem sucede a citação válida na Execução Fiscal, quando 

já em vigor a LC 118/2005, que deu nova redação do artigo 185 do 

CTN, antecipando-se a presunção de fraude para o momento da 

inscrição em dívida ativa. 

4.   O comando da Súmula 395 do STJ, apesar de 

publicada em 23.9.2009, ou seja, após a edição das alterações 

introduzidas no art. 185 do CTN pela LC 118/2005, limitou-se a 

espelhar a jurisprudência consolidada preexistente à sua edição, 

atinente ao  momento em que ocorre a fraude à execução, inclusive 

com precedentes proferidos em sede de Embargos à Execução que 

versaram sobre alienação ocorrida no curso da vigência da nova 

redação do art. 185 do CTN.

5.   Todavia, não obstante assistir razão ao embargante 

quando explicita a premissa equivocada adotada pelo julgado 

embargado, ao afirmar que os precedentes que ensejaram à edição 

da súmula não foram exarados em processos tributários nos 

quais se controverteu em trono da redação do artigo 185 do 

CTN (fls. 325), é despiciendo dizer que o verbete sumular é apenas o 

resumo sintético da jurisprudência preexistente sobre o tema, 

respaldada em julgados de todas as Seções do STJ, mas que não foi 

concebida a partir da interpretação de normas tributárias, nem afastou 

expressamente a aplicação do referido preceito de legislação. 

6.   Logo, não há como afastar a presunção de fraude, 

com amparo na Súmula 375 do STJ, quando se tratar de Execução 

Fiscal, em que há legislação específica, qual seja, o art. 185 do CTN, 

na redação dada pela LC 118/2005, cujo escopo não é resguardar o 

direito do terceiro de boa-fé adquirente a título oneroso, mas sim de 
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proteger o interesse público contra atos de dilapidação patrimonial por 

parte do devedor, porquanto o recolhimento dos tributos serve à 

satisfação das necessidades coletivas. 

7.   Outro aspecto de extremo relevo para a fixação da 

tese é de que a existência do verbete sumular não obsta o exame da 

questão sobre a sistemática do recurso repetitivo previsto no art. 

543-C do CPC/1973, notadamente quando se pretende afastar a 

regra inserta no art. 185 do CTN, sem, no entanto, submeter o tema 

ao devido incidente de inconstitucionalidade, em clara ofensa ao 

princípio da reserva de Plenário, previsto no art. 97 da CF. 

8.   Assim, o afastamento da norma prevista no art. 185 

do CTN, na redação dada pelo LC 118/1995, só seria possível se 

após a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo legal, o que 

exigiria reserva de plenário e quorum qualificado, em  obediência ao 

art. 97 do CF.

9.   Verifica-se, ainda, erro material no acórdão 

hostilizado, na medida em que é fato incontroverso nos autos que o  

ora embargante adquiriu o bem de terceira pessoa, Sra. Ana Carolina 

Egoroff da Silva, e não do próprio executado, Sr. Rodrigo da Silveira 

Maia, como consignado pelo então relator.  

 10.  O equívoco ocorrido, entretanto, não tem o condão de 

alterar o resultado do julgamento, haja vista que a discussão dos 

autos gira em torno da configuração da fraude à execução quando a 

alienação foi efetivada após a citação do executado para responder 

pela dívida tributária já inscrita, na vigência da LC 118/2005, que 

alterou a redação do art. 185 do CTN, para entender que o concilium 

fraudis se caracteriza sempre que a alienação é efetuada após a 

inscrição do crédito tributário em dívida ativa. 

11.  Como se constatou que, na hipótese em apreço, o 

sujeito passivo em débito com a Fazenda Pública alienou o bem de 

sua propriedade após já ter sido validamente citado no Executivo 

Fiscal, é irrelevante ter ocorrido uma cadeia sucessiva de revenda do 

bem objeto da constrição judicial, já que o resultado do julgamento 

não se altera no caso, pois restou comprovado, de forma inequívoca, 

que aquela alienação pretérita frustou a atividade jurisdicional 

executiva. 

12.  Portanto, ainda que o vício processual somente tenha 

sido revelado após a revenda do bem, considera-se perpetrado desde 

a data do negócio jurídico realizado pelo executado, porquanto já 

ocorrera a inscrição em dívida ativa e até mesmo a sua citação. Isso 
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porque é absoluta a presunção da fraude, sendo desinfluente que o 

ora embargante tenha obtido o bem de um terceiro.

13.  Conclui-se que, à luz do disposto no art. 185 do CTN, 

deve ser mantida a tese firmada pelo acórdão embargado, segundo a 

qual, diante da entrada em vigor da LC 118/2005, o simples fato de a 

oneração ou alienação de bens, rendas ou direitos ocorrer após a 

inscrição da dívida ativa de crédito tributário, sem reservas de quantia 

suficiente à quitação do débito, gera presunção de fraude à execução, 

sendo irrelevante a prova do concilium fraudis, visto que, nessa 

hipótese, a presunção é jure et de jure, mesmo no caso da existência 

de sucessivas alienações. 

14.  Por fim, no pertinente à alegada omissão do Órgão 

Julgador em apreciar o segundo argumento dos Embargos de 

Terceiros, referente à não ocorrência de insolvência dos 

co-executados, cumpre esclarecer que a questões não foi suscitada 

em Contrarrazões, razão pela qual  não pode ser posteriormente 

suscitada em sede de Embargos de Declaração, porquanto 

caracteriza inovação recursal. Na hipótese, opera-se a preclusão 

consumativa, conforme entendimento consolidado nesta Corte 

Superior. Precedentes: AgRg no REsp. 1.556.433/SP, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2016; AgRg no AREsp. 758.425/SP, 

Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 3.2.2016; AgInt no 

REsp. 1.625.865/SP, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 

2.6.2017; AgRg no REsp. 1.649.233/RS, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, 

DJe 3.5.2017.

15.  Embargos de Declaração interpostos pelo Particular 

parcialmente acolhidos, para suprir os vícios indicados, sem, contudo, 

conferir-lhes efeitos modificativos.  

1.   Os Embargos de Declaração são modalidade recursal de 

integração e objetivam, tão somente, sanar obscuridade, contradição ou omissão, 

de maneira a permitir o exato conhecimento do teor do julgado. 

2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca 

da natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da 

lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. 
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Não tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de 

alterar, livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar 

ou integrar, razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do 

contraditório e da igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum 

hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a 

viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o 

reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade 

acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se verifica na 

hipótese em tela. A respeito, confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em 

que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos 

incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja 

conseqüência inarredável da correção do referido vício; bem como nas 

hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, 

sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da 

simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não 

enfrentadas foram, clara e explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta 

Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais 

apontados pela Embargante, na medida em que se funda 
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exclusivamente na interpretação da legislação infraconstitucional, 

mormente na Lei 1.533/51 - Lei do Mandado de Segurança e na Lei 

10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.  Na hipótese, a quaestio juris envolve a mitigação da presunção 

de fraude por força da Súmula 375/STJ, mesmo quando a alienação do bem 

móvel sucede a citação válida na Execução Fiscal, quando já em vigor a LC 

118/2005, que deu nova redação do artigo 185 do CTN, antecipando-se a 

presunção de fraude para o momento da inscrição em dívida ativa. 

6.   No caso dos autos, observa-se que, de fato, equivocou-se o 

acórdão embargado ao afirmar que  os precedentes que embasaram a edição a 

Súmula 375/STJ têm respaldo em acórdãos de viés atrelado às demandas cíveis, 

que se travam entre particulares e encontram a sua disciplina normativa no 

Código Civil e no Código de Processo Civil.

7.   O comando da Súmula 395 do STJ, apesar de publicada 

em 23.9.2009, ou seja, após a edição das alterações introduzidas no art. 185 do 

CTN pela LC 118/2005, limitou-se a espelhar a jurisprudência consolidada 

preexistente à sua edição, atinente ao  momento em que ocorre a fraude à 

execução, inclusive com precedentes proferidos em sede de Embargos à 

Execução que versaram sobre alienação ocorrida após à nova redação do art. 185 

do CTN.

8.   Todavia, não obstante assistir razão ao embargante quando 

explicita a premissa equivocada adotada pelo julgado embargado, ao afirmar que 

os precedentes que ensejaram à edição da súmula não foram exarados em 

processos tributários nos quais se controverteu em trono da redação do 

artigo 185 do CTN (fls. 325), é despiciendo dizer que o verbete sumular é apenas 

o resumo sintético da jurisprudência preexistente sobre o tema, respaldada em 

julgados de todas as Seções do STJ, mas que não foi concebida a partir da 

interpretação de normas tributárias, nem afastou expressamente a aplicação do 
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referido preceito de legislação. 

9.   Logo, não há como afastar a presunção de fraude, com 

amparo na Súmula 375 do STJ, quando se tratar de Execução Fiscal, em que há 

legislação específica, qual seja, o art. 185 do CTN, na redação dada pela LC 

118/2005, cujo escopo não é resguardar o direito do terceiro de boa-fé adquirente 

a título oneroso, mas sim de proteger o interesse público contra atos de 

dilapidação patrimonial por parte do devedor, porquanto o recolhimento dos 

tributos serve à satisfação das necessidades coletivas. 

10.  Outro aspecto de extremo relevo para a fixação da tese é de 

que a existência do verbete sumular não obsta o exame da questão sobre a 

sistemática do recurso repetitivo previsto no art. 543-C do CPC/1973, 

notadamente quando se pretende afastar a regra inserta no art. 185 do CTN, sem, 

no entanto, submeter o tema ao devido incidente de inconstitucionalidade, em 

clara ofensa ao princípio da reserva de Plenário, previsto no art. 97 da CF. 

11.  Assim, o afastamento da norma prevista no  art. 185 do CTN, 

na redação dada pelo LC 118/1995, só seria possível se após a declaração de 

inconstitucionalidade do dispositivo legal, o que exigiria reserva de plenário e 

quorum qualificado, em  obediência ao art. 97 do CF.

12.  Verifica-se, ainda, erro material no acórdão hostilizado, na 

medida em que é fato incontroverso nos autos que o  ora embargante   adquiriu o 

bem de terceira pessoa, Sra. Ana Carolina Egoroff da Silva, e não do próprio 

executado, Sr. Rodrigo da Silveira Maia, como consignado pelo então relator.  

 13.  O equívoco ocorrido, entretanto, não tem o condão de 

alterar o resultado do julgamento, haja vista que a discussão dos autos gira em 

torno da configuração da fraude à execução quando a alienação foi efetivada após 

a citação do executado para responder pela dívida tributária já inscrita, na vigência 

da LC 118/2005, que alterou a redação do art. 185 do CTN, para entender que o 

concilium fraudis se caracteriza sempre que a alienação é efetuada após a 

inscrição do crédito tributário em dívida ativa. 

14.  Como se constatou que, na hipótese em apreço, o sujeito 
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passivo em débito com a Fazenda Pública alienou o bem de sua propriedade após 

já ter sido validamente citado no Executivo Fiscal, é irrelevante ter ocorrido uma 

cadeia sucessiva de revenda do bem objeto da constrição judicial, já que o 

resultado do julgamento não se altera no caso, pois restou comprovado que 

aquela alienação pretérita frustou a atividade jurisdicional executiva. 

15.  Portanto, ainda que o vício processual somente tenha sido 

revelado após a revenda do bem,  considera-se perpetrado desde a data do 

negócio jurídico realizado pelo executado, porquanto já ocorrera a inscrição em 

dívida ativa e até mesmo a sua citação Isso porque  é absoluta a presunção da 

fraude, sendo desinfluente que o ora embargante tenha obtido o bem de um 

terceiro.

16.  Conclui-se que, à luz do disposto no art. 185 do CTN, deve ser 

mantida a tese firmada pelo acórdão embargado, segundo a qual, diante da 

entrada em vigor da LC 118/2005, o simples fato de a oneração ou alienação de 

bens, rendas ou direitos ocorrer após a inscrição da dívida ativa de crédito 

tributário, sem reservas de quantia suficiente à quitação do débito, gera presunção 

de fraude à execução, sendo irrelevante a prova do concilium fraudis, visto que, 

nessa hipótese, a presunção é jure et de jure, mesmo no caso da existência de 

sucessivas alienações. 

17.  Por fim, melhor sorte não assiste à parte embargante quanto à 

omissão do Órgão Julgador em apreciar o segundo argumento dos Embargos de 

Terceiros, referente à não ocorrência de insolvência dos co-executados.

18.  Isso porque questões não alegadas em Contrarrazões não 

podem ser posteriormente suscitadas em sede de Embargos de Declaração, 

porquanto caracterizam inovação recursal. Na hipótese, opera-se a preclusão 

consumativa, conforme entendimento consolidado nesta Corte Superior. A 

propósito, citam-se os seguintes julgados: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA. 

REGIME DE APURAÇÃO DAS RECEITAS. REGIME DE 

COMPETÊNCIA. ADOÇÃO DO REGIME DE CAIXA. NORMA 

EXCEPCIONAL. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
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283/STF. LANÇAMENTO. POSTERGAÇÃO. INOVAÇÃO DA LIDE. 

FALTA DE INTERESSE DE AGIR. JUDICIALIZAÇÃO DA OBRIGAÇÃO 

TRIBUTÁRIA.

(...)

3. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 

apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 

todos os argumentos trazidos pelas partes, mormente quando, a 

exemplo do caso concreto, tais alegações não foram apresentadas em 

contrarrazões à Apelação (fls. 718-725).

(...)

9. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp. 

1.556.433/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2016)

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DANOS MORAIS. CADASTRO DE INADIMPLENTES. 

NOME DO DEVEDOR. MANUTENÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOVAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 

7/STJ. 

1. A matéria versada nos dispositivos apontados como 

violados no recurso especial foi objeto de debate pelas instâncias 

ordinárias, satisfeito, assim, o requisito do prequestionamento. 

2. A questão da ilegitimidade da agravante consiste em 

inovação recursal, haja vista que tal alegação sequer consta das 

contrarrazões ao recurso especial. Ainda que superado este óbice, 

trata-se de matéria de fato que não pode ser reconhecida nesta 

instância especial devido ao óbice contido na Súmula n 7/STJ.

 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp. 

758.425/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 3.2.2016).

² ² ²

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
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SAÚDE. EX-EMPREGADO. PERMANÊNCIA. CUSTEIO INTEGRAL. 

EX-EMPREGADOR. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 30, § 6º, DA LEI 

9.656/98. TESES. INOVAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. VIOLAÇÃO. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 

PROVIMENTO.

(...)

2. A matéria suscitada no agravo interno que não foi tratada 

pelo Tribunal de origem, alegada em contrarrazões ao recurso 

especial ou integrante da fundamentação da decisão agravada 

constitui indevida inovação de tese.

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp. 

1.625.865/SP, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 2.6.2017).

² ² ²

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. ART. 12 DA 

LEI N. 10.826/03. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. QUANTIDADE 

APREENDIDA. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. REQUISITOS DE 

ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.(...)

2. Não tendo sido a incidência da Súmula 126/STJ alegada 

no momento oportuno, nas contrarrazões ao recurso especial, 

operou-se a preclusão consumativa da matéria.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp. 

1.649.233/RS, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 3.5.2017).

11.  Ante o exposto, acolhem-se parcialmente os Embargos de 

Declaração interpostos pelo Particular, para suprir os vícios indicados, sem, 

contudo, conferir-lhes efeitos modificativos.  

12.  É como voto.
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